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ANEXO i DA MEDIDA PROVISORIA

Tabus de vencimento basico apilcaveis aos servidores das Carreiras de Diplomata, Auditoria do

Tesouro Nacional, Policia Federal, Policia Civil do DF e doa Policiais Civis doa Extintos Territorios

Federais, Orcamenlo, de Financas e Controle. Procuradoria da Fazenda Nacional. Eapscialiat.c em

Políticas Publicas e Gestao Governamental, Carreira de Ciencla e Tecnologia e dos servidores da

SAE, FCBIA, SUSEP. CVM e IPEA.

CL	 P	 SUPERIOR	 INTERMEDIÁRIO AUXILIAR

40 HORAS	 30 NORAS 1	 40 HORAS	 30 HORAS 40 HORAS 30 HORAS

III	 429,51	 322.13	 253,90	 190,43 150.35 112,76

A	 II	 401,88 1	 301.41 1	 243,28 1	 182,46 143,17 107,38

1	 375,55	 281,66 1	 233,10	 174,83 136,32 102,24

VI 330,08'	 247,56 223,36 167,52 129,82 97,37

V 310,48	 232,86 214,04 160,53 123,64 92,73

B IV 301.52 1	 226,14 i	 205.11 153,83 117,77 88,33

lii 292.82 1	 219,62 196,56 1,	 147,42 112,17 84,13

li 284,37	 213.28 188.37 141,28 106,86 80,15

276,17	 207.13 180,54 135,41 101,82 76,37

VI 268.21 201,16	 173,04 129.78 97,02 72,77

V 260,49 195,37	 165,86 124,40 92,46 69,35

C IV 252,99 189,74	 158,98 119,23 88,12 66,09

III 245,71 184,28	 152,41 114,31 84,01 63,01

Ii 238,64 178,98	 146,10 109,58 80,09 60,07

1 231.78 173,64	 140,07 105,05 1 76.36 1 57,27

V 225,13	 168,85 1	 134,30 100,73 72,81 54,61

IV 218,66 1 	164,001	 128.76 96,57. 69,441 52,08

D	 Iii 212,39	 159,29	 123,47 92,60 66,24 49,68

II 206,30	 154,73	 118,40 88,80 63,20 47,40

200.39	 150.29	 113.55 85.16 60,31 45.23

TABEL.A23

ANEXO l.A DA MEDIDA PROVISORIA

TRIBUNAL MARITIMO

DENOMINACAO	 VENCIMENTO BÁSICO

JUIZ-PRESIDENTE	 429.51

JUIZ	 1	 409,06

TABELA23

ANEXO I.B DA MEDIDA PROViSORIA

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO

DENOMINACAO	 VENCIMENTO BÁSICO GRAT (ART. 70 DA LEI 8.460192)

ADVOGADO DA UNIAO DE CLASSE ESPECIAL 	 429,51 170,92

ADVOGADO DAUNIAODE PRIMEIRA CLASSE	 401,88 163.38

ADVOGADO DAUNIAODE SEGUNDA CLASSE 	 375,55 156,17

TAUCLA2

ANEXO 11 DA MEDIDA PROV1SORIA

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO APLICÁVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO SUPERIOR

20 HORAS	 40 HORAS

CLASSE 1	 NIVEL GRADUADO	 GRADUADO

TITULAR U 214,75 429.50

4 171,80 '343,60

ADJUNTO 3 163,62 327,24

2 155,83 311,66

1 148.41 296.82

4 134,92 269,84

ASSISTENTE 3 128,49 256.98

2 122,38 244,76

1 116.55 233.10

4 105.95 211,90

AUXILIAR 3 100,91 201,82

2 96,10 192,20

1 91,52 183.04
TASELA31

ANEXO lI-A DA MEDIDA PROVISORIA

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO APLICÁVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO DE 1° E 2° GRAUS

20 HORAS	 40 HORAS

CLASSE	 NIVEL	 GRADUADO GRADUADO

TITULAR U 198.67 397.34

4 165,55 331,10

E 3 157,66 315.32

2 150,16 300,32

1 143.01 286,02
4 130,00 260,00

O 3 123,81 247,62

2 117,91 235,32
-	 1 112.30 224.60

4 105,95 211,90

C 3 100,90 201,80

2 96,10 192.20

1 91,52 183,04

4 65,33 172,66

6 3 82.23 164,46

2 78,31 156,62

1 74.58 149,16

4 70,36 -	 140,72

A 3	 - 67,01 134,02

2 63,82 127,64

1 60.78 121.56 1

ANEXO ilI DA MEDIDA PROVISORIA

Tabela de vencimento basico aplicaveis aos Cargos do Sistema de Cargos Instituidos pelas

Leis n°s 5,645170 e 6.550178, dos servidores 	 Iecnicos - administrativos das Instltuicoes Federais

de	 Ensino,	 conforme Art. 30 	e	 seguintes	 da	 Lei	 no 7.596187	 dos	 servidores	 do	 IBAMA,

EMBRATUR, INCRA, CFIAer, IBPC, IBAC. FBN. FCRB, FCP, LBA, FUNAI, FUNAG, FAE. ENAP, FNS,

ROQUETE PINTO, FNDE, SUDAM, SUFRAMA. SUDENE, CEPLAC e Tabela de Especialistas.

CL P	 SUPERIOR	 INTERMEDIÁRIO AUXILIAR

40 HORAS 30 HORAS40 HORAS 1 30 HORAS	 40 HORAS	 30 HORAS

III 397,04 297,78 203,31 152,48 137,60 103,20

A ii 373,96 280,47 195,85 146,89 131,21 98,45

- 351,75 263,81 188,68 141,01 125,25 93,93

Vi 302,05 226,54 181,77 136,33 E	 119,51 89,63

V 282,67 21200 175,13 131,35 114,04 85,53

B IV 273,11 204.83 168,73 126,55 108,84 *	 81,63

III 263,88 197,91 162,59 121,94 103,88 77,91

ii 254,97 191,22 156,67 117,50 99,16 74,37

246,37 184,78 1	 150.96 113,22 94,66 71,00

Vi 238,05 178,54 145,48 109,11 90,37 67,73

V 230,04 172,53 140,21 105,15 860 64,72

C IV 222,29 166,72 135,13 101,35 82,40 61,90

III 214,82 161,12 130,24 97,68 78,70 59,02

II 207,60 155,70 125,54 94,15 75,18 56,39

200,63 150.47 121.02 90.77 71,31 1	 53.86

V 193,91 145,43 116.66 67,49 63,63 51,47

IV 187,41 140,56 112.47 84,35 65,58 49,18

O III 181,14 135,86 108,43 81,33 62,67 47,01

II 175,10 131,32 104,55 78,41 59,92 44,94

169,24 126.93 100,82 75,61 57.28 42,96
TASELA24

ANEXO IV DA MEDIDA PROVISÓRIA
ANEXO II DA LEI N" 8.237. DE 30 DE SETEMBRO DE 1991

GRATIFICACÔES E INDENIZAÇÕES

Tabela II Gratificação de Habilitação Militar

VALOR PERCENTUAL SITUACÕES

70% do soldo Cursos de Altos Estudos

Categoria 1

60% do soldo Cursos de Altos Estudos

Catetzoria II

50% do soldo 1	 Cursos de Aperfeiçoamento

35% do soldo
j	

Cursos de Especialização

20% do soldo Cursos de Formação
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Tabela III . Indenização de Representação

a) Pelo exercício do Posto ou Graduação em situações normais

POSTO/GRADUAÇÃO PERCENTUAIS

Oficial-General 70% do soldo

Oficial-Superior 60% do soldo

Oficial-Intermediário, 	 Oficial-Subalterno. 50% do soldo

Guarda-Marinha e Aspirante-a-Oficial

Suboficial. Subtenente e Sargento 35% do soldo

Demais Praças Especiais e Praças de graduação 20% do soldo

inferior a 3° Sargento, exceto as prestadoras do

serviçomilitarinicial

Tabela VI - Adicional de inatividade

SITUAÇÃO PERCENTUAIS

Com 40 anos de serviço ou mais 90% do soldo

Com 35 anosdeserviço 70% do soldo

Com 30 anosdeserviço 60% do soldo

Transferidos	 "ex-officio".	 para	 a	 inatividade

remunerada. com menos de 30 anos de serviço

40% do soldo

ANEXOV DA MEDIDA PROVtSORIA

Tabela de vencimento basico apticaveis aos servidores das Carreiras de Diplomata. Auoiloria cc

Tesouro Nacional, Policia Federal. Policia Civil do DF e dos Policiais Civis doa	 Extintos TerritcriOS

Federais. Orcamerilo. de Financas 	 e Controle. Procuradoria da Fazenda Nacional. Esp,ctaris1as e'"

PolIlicas	 Publicas e Geslao	 Governamental. Carreira de Ciencia e Tecnologia, aos servicores	 03

SAB. FCBIA. SLSEP, ÇvM. PiA ;5AMA. EM6RATUR INCRA. CFIAer. IBPC. IBAC. FBN. FCRS FC

LBA, FUNAI, FUNAG, FAE, ENAP. ENS, ROQUETE PINTO, FNDE. SUDAM, SUFRAMA, SUDENE

CEPLAC, Tabela de Especialistas. dos Tecnucos-administrativos das lnstltuicoes Federais de Ensino

conforme Sri. 3° e seguintes da Lei n°7.596.87 e aos Cargos do Sistema de Cargos Instituidos POl3S

Leis n°s 5645 70 e 6.550.78

CL	 P	 SUPERIOR- INTERMEDIÁRIO AUXILIAR

40 HORAS	 30 HORAS 40 HORAS	 30 HORAS 40 HORAS	 30 HORAS

til	 429.51	 322.13 1 	253,90 1	 190,43 150.35 112,76

A	 II	 401.88	 301.41 243.28	 182.46 i 143.17 '0738

37555	 781.66 233.10	 174.831 13632 '	 24

VI	 330.08	 247.58 223.36	 167,52 129.82 9737

V	 310,48	 232,86 1	 214.04	 160,53 , 123.64 92.73

B	 IV	 301.52	 226,14 205,11	 153,83 J 117.77 88.33

III	 292.82	 219.62 196.56	 147.42 112.17 84 13

li	 284.37	 213,28 188.37	 141,28 l 106.86 80.15

276,17 _207.13 _180.54	 135,41	 1 101.82 _76.3'

VI 268,21	 201,16 173,04	 129.78 97,02 72.77

V 260.49 ,	 195,37• 165,86	 124.40 92.46 i 59.35

C	 IV '	 252.99	 189.74 158,98	 119.23 88.72 55.09

III 245,71	 184.28 152,41	 1	 114.31 84.01 53,01

II 238,64 1	 178,98 146,10	 109,58 80,09 60.07

231.781173,84 _140.07	 105,05 76.36 _ 57.27_

V	 1	 225.13 
$	

168.85	 134.30	 100.73 72.81 54.61

IV	 ,	 218.66	 164.00 128.76	 96,57 69.44 52.08

O	 III	 212,39	 159.29 123,47 
1
	92,60 66.24 4968

Ii	 206,30 '	 154,73 118.40	 88,80 63.20 47.40

i	 200.39	 150.29 113.55	 85.16 60,31 35.23

ANEXOV-A DA MEDIDA PROVISORIA

TRIBUNAL 1,1 \''TIMO

DENOMINACAO 	 VENCIMENTO BÁSICO

JUIZ.PRESIDENTE	 , -	 --	 42951

JUIZ	 -	 -	 409.06	 - -

ANEXOVB DA MEDIDA PROVISORIA

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO

OE'OMINACAO	 .ENC.MENTO EAS.CO	 GRAT -.3 7' DA.1 -

	

ADVOGADO OA UNIAO DE CA7EGOR'A ESPECAI.	 42951

	

ADVOGADO DA UNIAO DE PRIMEIRA CATEGORIA 	 401.88	 '5338

	

ADVOGADO DA UNIAO DE SEGUNDA CATEGORIA	 375.55	 15617

ANEXO VI DA MEDIDA PROVISORIA

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO APLICÁVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO SUPERIOR

20 HORAS	 40 HORAS

CLASSE	 ' NIVEL	 GRADUADO	 1 GRADUADO

- TITULAR U	 214,76

4	 176,91 353.82

ADJUNTO 3	 169,29 338.58

2	 162,00 324.00

1	 155,03 310.05

4 142,23 28445

ASSISTENTE 3 136,10 272.20

2 130.24 260.48

1 124,63 249.26

4	 114,34 228.68

AUXILIAR 3	 109,42 218.83

2	 104,71 209.41

1	 100,20 200.39

ANEXOVI-A DA MEDIDA PROVISORIA

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO APLICÁVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO DE 1° E 21 GRAUS

20 NORAS	 40 HORAS -
CLASSE NIVEL	 GRADUADO GRADUADO

TITULAR U	 _198,67 397.34

4	 168,05 336.09 1
E 3	 160,81 321.62

2	 153,89 307.77

1	 _147.26 294,52

4136,35 272,70

O 3	 130,48 260,96

2	 124,86 249.72

119.49 238,97

4 114,34 228,58

C 3 109,42 218.83

- 2 104,71 209,41

1 100,20 200.39

4 94.52 189,04

5 3 90,02 100.04

2 85,74 171,47

1 81.65 163,30

4 77,03 154.06

A 3 73,36 146.72

2 69.87 139.73

1	 1 66,54 133,08

AnexoVilda Medida Provisória nO 1.299 • de 9 defeNlereiro de 1996
(A partir de 12 de Dezembro de 1994)

ANEXO XI da Lei no 8.237. de 30 de setembro de 1991

Tabela II - Gratificação de Uabilibaço Militar

VALOR PERCENTUAL.	 sITuAçoF:s

150% do soldo	 CUrSOS de Altos Estudos
Categoria 1

130% do soldo	 Cursos de Altos Estudos
Categoria Ir

110% do soldo	 Cursos de Aperfeiçoamento

80% do soldo	 Cursos de Especialização

60% do soldo	 .Curoos de Formação

- Tabela III - Indenização de Representação
) Pelo exer,cicio do Posto ou Graduação em situnç5es normais

POSTO OU GRADUAÇÃO	 PERCENTUAL.

Oficial-General	 150% do moldo

Oficial-Superior	 13% do soldo

Oficial-Intermediária, O(icial.-Subal-	 110% do soldo
terno, Guarda-Ma.rinha e Aspirante-a-
Oticial

Suboficial, Subtenente e Sargento	 85% do soldo

Demais PraçaD Espec.tais	 e	 Praças	 de	 60% do soldo
graduação interior a 32 Sargento, 	 ex-
ceto AR prestadoras do serviço militar
Inicial
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Tabela VI - Adicional de Inatividade

SITUAÇÂO
flrrrzarrtrr fl

Com 40 anos de serviço ou inala

PERCENTUAL
pa_a.

180% do
a a......-.

soldo

Com 35 anos de serviço 140% do soldo

Coa 30 anos de serviço ou mais 120% do soldo

Transferidos	 ox-nffi'i	 •	 para a	 Iria-
t.ivídade remunerada,	 coa menos	 de	 30
anos de serviço

80% do soldo

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.300 ,DE 9 DE FEVEIIO DE 1996.

Altera as Leis n°s 8.019, de 11 de abril de 1990, e
8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. l O ali. 6° da Lei n°8.019, de 11 de abril de 1990, passa a lera seguinte redação;

"Ai-t. 6" O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos ao FAT, de acordo com
programação financeira para atender os gastos efetivos daquele Fundo com seguro-desemprego,
abono salarial e programas de desenvolvimento econômico cio BNDES.

Art. 21 Os arts. 17 e 19 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991, passam a ter a seguinte
redação:

Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da União, poderão contribuir os
recursos da Seguridade Social referidos na alínea "d" do parágrafo único do art. 11 desta Lei, na
forma da Lei Orçamentária anual, assegurada a destinação de recursos para as ações de Saúde e
Assistência Social."

"Art. 19.	 O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos referentes às
contribuições mencionadas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11 desta Lei,
destinados à execução do Orçamento da Seguridade Social."

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.261,
de 12 de janeiro de 1996.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de fereizo de 1996; 1750 da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Reinhold Stephanes
Adib Jatene

José Serra

MEDIDA PROVISÓRIA N 1.301 , DE 9 DE vEVFEF.210	 DE 1996.

Cria a Gratificação de Desempenho e Produtividade -
GDP das atividades de finanças, controle, orçamento e
planejamento, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade - GDP das
atividades de finanças, controle, orçamento e planejamento devida aos ocupantes dos cargos efetivos:

- da Carreira Finanças e Controle;

II - da Carreira de Planejamento e Orçamento;

III - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental;

IV - de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500;

V - de nível superior do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, em exercício
de atividades de elaboração de planos e orçamentos públicos;

VI - de nível intermediário do IPEA, em exercício de atividades de apoio direto á
elaboração de planos e orçamentos públicos, em quantitativo fixado no ato a que se refere o § 1° do art.
21 desta Medida Provisória.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho e Produtividade a que se refere este
artigo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

Ali. 2° A Gratificação de Desempenho e Produtividade terá como limite máximo 2.238
pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,1820% e 0,0936% do maior vencimento básico,
respectivamente, do nível superior e do nível intermediário, observados o disposto no art. 20 da Lei n"
8.477, de 29 de outubro de 1992, e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei n° 8.460, de 17 de setembro
de 1992, e no ali. 2° da Lei n°8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

§ 1 0 A Gratificação de Desempenho e Produtividade será calculada obedecendo critérios
de desempenho individual dos servidores e institucional dos órgãos e entidades, conforme dispuser ato
conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda, da Administração Federal e Reforma do Estado e do
Planejamento e Orçamento, até 31 de maio de 1995.

§ 2° O número de servidores em exercício em cada um dos órgãos e entidades que
integram os Sistemas de Controle Interno do Poder Executivo e de Planejamento e 'de Orçamento da
Administração Pública Federal, bem como os em exercício nos seus respectivos órgãos centrais, com
pontuação acima de oitenta por cento do limite de pontos fixados para a avaliação de desempenho
individual não poderá superar trinta por cento, sendo que somente dez por cento dos beneficiários
poderão se situar no intervalo de noventa a cem por cento.

§ 3" O número de servidores de,nível intermediário do IPEA, com pontuação acima de
setenta por cento do limite de pontos fixados para a avaliação de desempenho individual, não poderá
superar trinta por cento, sendo que somente dez por cento dos beneficiários poderão se situar no
intervalo de noventa a cem por cento.

§ 40 Os servidores titulares de cargos de que trata o ali. 1°, quando cedidos para órgãos e
entidades do Governo Federal não integrantes dos Sistemas de Controle Interno do Poder Executivo e de
Planejamento e de Orçamento da Administração Pública Federal, bem como dos seus respectivos órgãos
centrais, para o exercício de cargos em comissão, perceberão a Gratificação de Desempenho e
Produtividade:

a) sem restrições quando para o exercício na Vice-Presidência da República ou de cargos
em comissão de Natureza Especial, DAS-6, DAS-5 ou equivalentes;

b) limitada a cinqüenta por cento do valor previsto no caput, quando para o exercício de
cargo de nível DAS-4, ou equivalente, nos demais casos.

§ 5" Não farão jus à gratificação os servidores cedidos nas condições do § 4°, para o
exercício de cargos de direção, chefia e assessoramento de nível DAS-3 e inferiores ou equivalentes, ou
para Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 6° A Gratificação de que trata o art. 1° será paga em conjunto, de forma não
cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada n° 13, de 27 de agosto de 1992.

§ 7° A Gratificação de Desempenho e Produtividade será paga a partir de 1° de março de
1995, em valor equivalente a setenta por cento do previsto no caput deste artigo para o nível
intermediário e 36% para o nível superior, até a regulamentação de que trata o § 1°.

§ 8° Ficam vedadas, a partir desta data, a transferência e a redistribuição de cargos dos
quadros de pessoal de quaisquer órgãos da Administração Pública Federal direta, autárquica e
flindacional, para o IPEA.

Ali. 30 A investidura nos cargos de Especialista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, Analista de Orçamento, Analista de Finanças e Controle e Técnico de Planejamento e
Pesquisa do IPEA depende de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, em duas
etapas, sendo a primeira eliminatória e classificatória e a segunda constituída de curso de formação.

Parágrafo único. As carreiras e o cargo de que trata o caput deste artigo exigem do
candidato diploma de curso superior e conhecimentos em nível de pós-graduação.

Art. 4" Fica instituída a Gratificação de Desempenho Diplomático - GDD, devida aos
ocupantes de cargos efetivos da Carreira de Diplomata.

§ 1 0 A Gratificação de Desempenho Diplomático terá como limite máximo 2.238 pontos
por servidor, correspondendo cada ponto a 0,18200/5 do maior vencimento básico do nível superior,
observado, o disposto no ali. 2° da Lei n° 8.477, de 1992, e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei a"
8.460, de 1992, e no art. 2° da Lei n° 8.852, de 1994.

§ 21 A Gratificação de Desempenho Diplomático será calculada obedecendo a critérios de
desempenho individual dos servidores e institucional do Ministério, conforme dispuser ato conjunto dos
Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Administração Federal e Reforma do Estado, até 31 de
agosto de 1995.

§ 30 Aos servidores da Carreira de Diplomata, quando cedidos para órglos e entidades da
Administração Pública Federal para o exercício de cargo em comissão, perceberão a Gratificação de
Desempenho Diplomático de acordo com o disposto nos § 49. alíneas "a° e "b", e 51 do an.2'.

§ 4° A Gratificação de que trata este artigo será paga em conjunto, de forma não
cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada n' 13, de 1992.

§ 50 A Gratificação de Desempenho Diplomático será paga a partir de 1 de maio de
1995, em valor equivalente a 360%, até a regulamentação de que trata o § 2°.

Art, 50 O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventos da inatividade e às
pensões decorrentes de falecimento de servidor público federal, observado o disposto no regulamento.

Art. 6° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n' 1.262,
de 12 de janeiro de 1996.

Art. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.302 ,DE 9 DE !1EUO DE 19%.

Dispõe sobre a organização da Presidência da República
e dos Ministérios, e dá outras providências.

O PRESIDENTE PA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

.Capítulo 1
DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Seção!
Da Estrutura

Art, 1 1 A Presidência da República é constituída, essencialmente, pela Casa Civil, pela
Secretaria-Geral, pela Secretaria de Comunicação Social, pela Secretaria de Assuntos Estratégicos e pela
Casa Militar.

§ 1 0 Integram a Presidência da República como órgãos de assessoramento imediato ao
Presidente da República:




